
A alteração ora apostilada decorre de necessidade administrativa devidamente informada pela Secretaria Municipal de de Obras e
Serviços Públicos, visando o adequado atendimento da demanda operacional das unidades da Administração, sem acréscimo quanti-
tativo ou financeiro ao contrato, tratando-se apenas de redistribuição interna de consumo entre secretarias usuárias da contratação.
IV - DA RATIFICAÇÃO DAS DEMAIS CLÁUSULAS
Permanecem inalteradas e integralmente vigentes todas as demais cláusulas, condições, obrigações e especificações constantes do
Contrato Administrativo nº 020/2024.
V - DA PUBLICAÇÃO E VIGÊNCIA
O presente Termo de Apostilamento entrará em vigor na data de sua assinatura, devendo ser publicado no Diário Oficial do Município,
em observância ao art. 94 da Lei nº 14.133/2021.
E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma.

Cláudia/MT, 25 de junho de 2026.
MUNICÍPIO DE CLÁUDIA
MARCOS FERNANDO FELDHAUS
Prefeito Municipal

CONTRATOS
ERRATA AO TERMO DE EXTINÇÃO DO CONTRATO

ADMINISTRATIVO 064/2026.

Errata ao termo de extinção do Contrato Administrativo 064/2026,
publicado em 07/08/2026.
Onde se lê: 
Extinção amigável.
Leia-se:
Extinção unilateral.

Onde se lê:
com fulcro no art. 138, inc. II, da Lei nº 14.133/2021
Leia-se:
com fulcro no art. 138, inc. I, da Lei nº 14.133/2021.
Cláudia/MT, 28de agosto de 2026.

LICITAÇÃO
AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2026

PROCESSO ADM: Nº 084/2026

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURO VEICULAR, COM COBERTU-
RA COMPREENSIVA (TOTAL), PARA OS VEÍCULOS RECENTEMENTE
INCORPORADOS À FROTA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO DO MUNICÍPIO DE CLÁUDIA – MT.
Empresas vencedoras valor total: R$ 4.879,24 (quatro mil e oito-
centos e setenta e nove reais e vinte e quatro centavos): SEGU-
ROS SURA S/A. (33065699000127) com os lotes: 1, 2 e 3 no valor
total de R$ 4.879,24 (quatro mil e oitocentos e setenta e nove re-
ais e vinte e quatro centavos).
Cláudia - MT, 28 de agosto de 2026.

SHIRLEY YOTZCHETZ
 Pregoeira 

LICITAÇÃO
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 81/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 81/2026
Por este instrumento particular de contrato, de um lado, o MUNICÍPIO DE CLÁUDIA, ESTADO DE MATO GROSSO, pessoa jurídica
de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob nº 01.310.499/0001-04, com sede na Av. Gaspar Dutra, s/nº, Centro, nesta cidade, neste ato
representado pelo Prefeito em exercício, Sr. FERNANDO JOSÉ ANDERLE, brasileiro, agente político, com endereço eletrônico: ges-
taocontratos@claudia.mt.gov.br, fone WhatsApp: 66-9.9606-5620, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e, do outro
lado, a empresa ASCIA COMERCIO DE VEICULOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº. 28.258.221/0001-83,
estabelecida na Avenida Alexandre Ferronato, nº.60, Bairro Setor Industrial, na cidade de Sinop/MT, com endereço eletrônico: financei-
ro@asciafiat.com.br, fone WhatsApp: 66-3517-5700/66-9.9905-0279, neste ato representada pelo Sr.(a) IRINEU MARTINS, daqui por
diante denominada simplesmente CONTRATADA, e em observância ao disposto na Lei nº. 14.133/2021, e demais normas aplicáveis,
RESOLVEM celebrar o CONTRATO ADMINISTRATIVO, nos seguintes termos e condições.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente instrumento contratual tem por objeto a “ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 100/2025, ORIUNDA DO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2025, DO MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA – MT, PARA AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES
NOVOS, TIPO PICK-UP, CABINE DUPLA, ZERO QUILÔMETRO, DESTINADOS AO FORTALECIMENTO DA ESTRUTURA LOGÍSTI-
CA E OPERACIONAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO
DE CLÁUDIA – MT”, conforme descrição constante no Anexo I – Termo de Referência do edital de Pregão Eletrônico nº 017/2025, da
Prefeitura Municipal de Querência – MT, abaixo especificados:

Codigo Nome Quantidade Vlr. Unitá-
rio Total
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62727
VEÍCULO TIPO PICK-UP, ZERO KM,CABINE DUPLA,COM 4 PORTAS, CAPACIDADE DE 5 PASSAGEIROS, ANO/MO-
DELO VIRGENTE, NA COR BRANCA,MOTORIZAÇÃO MINIMA 1.3,CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA DE 600 KG E
VOLUME MINIMO DE 800 LITROS,COMBUSTIVEL.

2 R$
133.647,36

R$
267.294,72

VALOR: R$ 267.294,72 (duzentos e sessenta e sete mil, duzentos e noventa e quatro reais e setenta e dois centavos)
1.2. O presente Contrato vincula-se à Ata de Registro de Preços nº 100/2025, oriunda do Pregão Eletrônico nº 017/2025, promovido pe-
lo Município de Querência/MT, ao respectivo Edital e seus anexos, à proposta da CONTRATADA, ao Processo Administrativo de Adesão
nº 15/2026 do Município de Cláudia/MT e ao respectivo Termo de Referência, independentemente de transcrição, os quais integram
este instrumento para todos os fins e efeitos.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE FORNECIMENTO, ENTREGA E RECEBIMENTO
2.1. O fornecimento dos veículos será realizado mediante emissão de Ordem de Fornecimento pela respectiva Secretaria deman-
dante, observadas as especificações, quantidades e demais condições estabelecidas neste Contrato, no Termo de Referência, na Ata
de Registro de Preços nº 100/2025 e nos demais documentos que integram a contratação.
2.2. Considerando que a contratação atende às Secretarias Municipais de Educação e Saúde, poderão ser emitidas Ordens de For-
necimento individualizadas para cada unidade demandante, iniciando-se, para cada fornecimento, a contagem do respectivo prazo a
partir do recebimento da ordem pela CONTRATADA.
2.3. Os veículos deverão ser entregues no Município de Cláudia/MT, em local previamente indicado pela respectiva Secretaria deman-
dante, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contado do recebimento da correspondente Ordem de Fornecimento.
2.4. A CONTRATADA deverá realizar a entrega dos veículos em conformidade integral com as especificações e condições constantes
da Ata de Registro de Preços nº 100/2025, do Pregão Eletrônico nº 017/2025, do Termo de Referência e deste Contrato, responsabili-
zando-se por todos os encargos necessários ao cumprimento da obrigação.
2.5. O recebimento dos veículos será realizado pela Administração mediante verificação da conformidade do objeto entregue com as
especificações contratadas, observando-se os procedimentos de recebimento provisório e definitivo estabelecidos no Termo de Refe-
rência.
2.6. Constatada qualquer desconformidade no veículo entregue, a Administração poderá recusar o recebimento, total ou parcialmen-
te, devendo a CONTRATADA promover a regularização ou substituição do objeto, sem prejuízo da aplicação das medidas contratuais
cabíveis.
2.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo cumprimento integral das
obrigações assumidas, inclusive quanto à conformidade, qualidade e garantia dos veículos.
2.8. As demais condições relativas à execução, gestão, fiscalização, entrega e recebimento do objeto encontram-se estabelecidas no
Termo de Referência, que integra este Contrato independentemente de transcrição.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇOS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
3.1. O valor do presente contrato é de R$ 267.294,72 (duzentos e sessenta e sete mil, duzentos e noventa e quatro reais e
setenta e dois centavos), a serem pagos em até 30 (trinta) dias após a entrega do bem e emissão da respectiva Nota Fiscal, com
Recursos Próprios e aprovação do fiscal do contrato.
3.2. O presente contrato será liquidado e pago mediante a comprovação do fornecimento do objeto e apresentação de Nota Fiscal e
documentos comprobatórios da execução do objeto do contrato.
3.3. Demais condições referentes aos pagamentos encontram-se definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
3.4. O Município de Cláudia/MT reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se os dados constantes da Nota Fiscal estiverem em
desacordo com os dados da CONTRATADA.
3.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe
tenham sido impostas em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou
correção monetária.
3.6. Caso seja constatada alguma irregularidade nas Notas Fiscais/Faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor para as necessárias
correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das Notas Fiscais/
Faturas devidamente corrigidas.
3.7. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA de suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos pro-
dutos entregues.
3.8. O Município de Cláudia/MT não efetuará pagamento antecipado, pagamento de título descontado ou por meio de cobrança ban-
cária, bem como pagamentos relativos a créditos negociados com terceiros por intermédio de operação de “factoring”.
3.9. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade da CONTRATADA.
3.10. O pagamento somente será efetivado após confirmada a situação de regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA, mediante
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certificado de Regu-
laridade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
3.11. A CONTRATANTE aplicará o disposto na Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012, com as alterações pro-
movidas pela Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 2.145/2023, para fins de retenção do Imposto de Renda nos paga-
mentos efetuados à CONTRATADA, conforme regulamentação prevista pelo Decreto Municipal de Cláudia/MT nº 865, de 29 de maio de
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2023. As alíquotas aplicáveis serão aquelas descritas no Anexo I da Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, conforme o bem fornecido
ou o serviço prestado. Caberá à CONTRATADA, nos casos de isenção, imunidade ou não retenção do Imposto de Renda, apresentar a
declaração correspondente, nos termos dos Anexos II, III e IV da referida Instrução Normativa, quando aplicável.
3.12. A CONTRATANTE, nos casos em que couber, aplicará o disposto na Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 2.110/
2022 para fins de retenção, nos pagamentos efetuados à CONTRATADA, das contribuições sociais destinadas ao Regime Geral de Pre-
vidência Social – RGPS. Também serão efetuadas, quando cabíveis, as retenções relativas ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza – ISSQN, em conformidade com a legislação municipal aplicável e com a Lei Complementar Federal nº 116, de 31 de julho de
2003.
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO
4.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação, podendo ser pror-
rogado nas hipóteses legalmente admitidas, mediante justificativa da Administração e observância dos requisitos previstos na Lei nº
14.133/2021.
4.2. O contrato deverá ser executado de acordo com os prazos, condições e demais disposições estabelecidas no Termo de Referência,
que integra este instrumento independentemente de transcrição.
4.3. Durante a vigência do contrato, é vedado à CONTRATADA contratar cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado
função na licitação ou que atue na fiscalização ou na gestão do contrato.
CLÁUSULA QUINTA – DA ALTERAÇÃO, REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
5.1. O preço contratado permanecerá fixo e irreajustável durante o período inicial de vigência contratual de 90 (noventa) dias, res-
salvadas as hipóteses de revisão destinadas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos da legislação
aplicável.
5.2. Caso o contrato venha a ser prorrogado e seja ultrapassado o período mínimo de 1 (um) ano contado da data do orçamento
estimado, ou da data prevista na legislação e no instrumento convocatório para fins de reajustamento, o preço poderá ser reajustado
mediante aplicação do índice previsto no instrumento convocatório e neste contrato, observada a legislação vigente.
5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste concedido.
5.4. Na hipótese de atraso ou de não divulgação do índice de reajustamento, será aplicada provisoriamente a última variação conhe-
cida, efetuando-se posteriormente a compensação das diferenças quando divulgado o índice definitivo.
5.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou deixe de ser aplicável, será adotado, em substituição, outro
índice oficial que venha a ser determinado pela legislação aplicável. Na ausência de previsão legal, as partes poderão estabelecer
novo índice oficial mediante termo aditivo, observada a legislação pertinente.
5.6. A formalização do reajuste contratual, quando cabível, poderá ser realizada por apostilamento, observadas as disposições da Lei
Federal nº 14.133/2021.
5.7. O equilíbrio econômico-financeiro do contrato poderá ser restabelecido, mediante requerimento da parte interessada e compro-
vação dos pressupostos legais, quando ocorrerem fatos supervenientes, extraordinários ou imprevisíveis, ou previsíveis de consequên-
cias incalculáveis, que alterem de forma relevante os custos ou as condições originalmente pactuadas e provoquem efetivo desequilí-
brio da equação econômico-financeira do contrato.
5.8. O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser devidamente fundamentado e acompanhado de documentação com-
probatória suficiente para demonstrar o fato que lhe deu causa, sua repercussão sobre os custos da execução do objeto e o nexo de
causalidade entre o evento ocorrido e o desequilíbrio alegado.
5.9. A alteração dos valores contratuais decorrente de reajuste, revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro observará os procedi-
mentos e requisitos estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
6.1. As despesas relativas a esta contratação correrão por conta de recursos próprios do orçamento da entidade, sendo na seguinte
dotação orçamentária:
SECRETÁRIA DE SAÚDE
(460) 06.002.10.302.0019.1023.4.4.90.00.00.00 – Equipamentos e Material Permanente – Fonte de Recursos 1.621.0000603
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO
(112) 05.002.12.361.0006.2009.4.4.90.00.00.00– Equipamentos e Material Permanente – Fonte de Recursos 1.500.1001000
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÃOES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
7.1. É responsabilidade da CONTRATADA executar integralmente o objeto, nos prazos e nas condições estabelecidas neste Contrato,
no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e no Edital da licitação de origem.
7.1.1. A CONTRATADA deverá cumprir todas as obrigações contidas no Termo de Referência, no Edital e seus anexos, na Ata de Regis-
tro de Preços e neste Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
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7.1.2. Atender às requisições da CONTRATANTE, fornecendo o objeto na forma estipulada no Termo de Referência, no Edital e seus
anexos, principalmente quanto ao prazo de entrega.
7.1.3. Executar o objeto contratado no local e na forma indicada pela CONTRATANTE, obedecendo aos prazos estipulados.
7.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou por autoridade superior, nos termos do art.
137, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, e prestar todos os esclarecimentos ou informações por eles solicitados.
7.1.5. Comunicar à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data prevista para a entrega, os motivos
que eventualmente impossibilitem o cumprimento do prazo estabelecido, com a devida comprovação.
7.1.6. Não transferir, ceder ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato.
7.1.7. Credenciar junto à CONTRATANTE representante, indicando número de telefone e endereço eletrônico para prestar esclareci-
mentos e atender às solicitações e reclamações que porventura surgirem durante a execução contratual.
7.1.8. Indicar, a pedido da CONTRATANTE, meios de contato para atendimento de situações excepcionais relacionadas à execução do
Contrato.
7.1.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Ad-
ministração ou a terceiros, não sendo essa responsabilidade reduzida ou excluída em razão da fiscalização ou do acompanhamento da
execução contratual pela CONTRATANTE, sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis para o ressarcimento de eventuais prejuízos.
7.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e demais pre-
vistas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do
Contrato.
7.1.11. Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas no procedimento licitatório de origem.
7.1.12. Cumprir impreterivelmente os prazos estipulados neste Contrato e no Termo de Referência.
7.1.13. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência ou circunstância que possa com-
prometer, dificultar ou retardar o regular fornecimento e entrega do objeto contratado.
7.1.14. Adotar, quando determinada pela CONTRATANTE, as providências necessárias à correção de irregularidades constatadas du-
rante o fornecimento, transporte ou entrega dos veículos.
7.1.15. Apresentar à CONTRATANTE, a qualquer tempo, quando solicitado e naquilo que for aplicável à contratação, documentação
que comprove o regular cumprimento das obrigações previdenciárias, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução do
Contrato.
7.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,
reabilitado da Previdência Social ou aprendiz, bem como as demais reservas de cargos previstas na legislação, nos termos do art. 116
da Lei nº 14.133/2021.
7.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item anterior, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, quando solicitado, com
a indicação dos empregados que preencherem as respectivas vagas, nos termos do art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.
7.1.18. Guardar sigilo sobre as informações de caráter restrito obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato.
7.1.19. Arcar com os custos necessários ao integral cumprimento do objeto, inclusive aqueles decorrentes de eventual equívoco na
composição de sua proposta, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,
nos termos do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021.
7.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e municipal, as normas aplicáveis à execução do
objeto e as determinações regularmente expedidas pela CONTRATANTE.
7.1.21. Responsabilizar-se pelos vícios, defeitos e danos decorrentes do objeto fornecido, observadas as garantias legais e contratuais
aplicáveis e, quando cabível, as disposições da Lei nº 8.078/1990.
7.1.22. Disponibilizar os meios, pessoal e recursos necessários ao adequado fornecimento, transporte e entrega dos veículos, em
conformidade com as especificações e condições estabelecidas na contratação.
7.1.23. Orientar seus empregados e prepostos quanto aos deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando
medidas adequadas à proteção de dados pessoais a que eventualmente tenham acesso em razão da execução deste Contrato.
7.1.24. Não permitir a utilização de trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz a partir dos quatorze anos,
nem permitir a utilização de trabalho de menor de dezoito anos em atividade noturna, perigosa ou insalubre.
7.1.25. Cumprir todas as demais obrigações contidas no Termo de Referência.
7.1.26. A CONTRATADA deverá cumprir integralmente os parâmetros, especificações e condições definidos na Ata de Registro de Pre-
ços nº 100/2025, no Edital e no Termo de Referência do Pregão Eletrônico nº 017/2025, promovido pelo Município de Querência/MT,
bem como as condições estabelecidas no Termo de Referência do Município de Cláudia/MT, desde que compatíveis com os documen-
tos da contratação originária.
7.1.27. Fornecer os veículos novos, zero quilômetro, em perfeitas condições de uso e funcionamento, em estrita conformidade com
as especificações contratadas.
7.1.28. Entregar os veículos acompanhados de toda a documentação legal, fiscal e técnica pertinente, bem como dos manuais, certi-
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ficado de garantia, chave reserva, equipamentos e acessórios exigidos no Termo de Referência.
7.1.29. Responsabilizar-se pelo transporte e entrega dos veículos no Município de Cláudia/MT, nos locais indicados pelas respectivas
Secretarias demandantes, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE.
7.1.30. Assegurar o cumprimento das condições de garantia dos veículos e a disponibilidade de assistência técnica por meio da rede
autorizada do fabricante, durante o período de garantia, conforme as condições estabelecidas no Termo de Referência.
7.2. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
Eu manteria esse subtítulo, inclusive por ser a forma utilizada pelo Município, fazendo apenas a correção da numeração:
7.2.1. Uma vez firmado o Contrato, o Município se obriga a exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA,
de acordo com este Contrato e seus anexos.
7.2.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos, irregularidades ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para
que sejam promovidas, às suas expensas, as medidas necessárias à substituição, correção ou regularização.
7.2.3. Atestar as Notas Fiscais e/ou Faturas após a efetiva entrega e o recebimento do objeto, observadas as condições estabelecidas
neste Contrato, no Termo de Referência e na respectiva Ordem de Fornecimento.
7.2.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas em lei, na regulamentação municipal, neste Contrato e nos documentos que inte-
gram a contratação, quando cabíveis.
7.2.5. Fornecer à CONTRATADA todas as informações necessárias relacionadas ao objeto do presente Contrato.
7.2.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabe-
lecidos, efetuando as retenções tributárias devidas, nos termos da legislação vigente.
7.2.7. Efetuar a liquidação e o pagamento da parcela incontroversa do objeto, quando houver controvérsia quanto à dimensão, quali-
dade ou quantidade do fornecimento, nos termos do art. 143 da Lei nº 14.133/2021.
7.2.8. Acompanhar e fiscalizar, por meio de servidor designado pela Administração, o cumprimento das obrigações assumidas pela
CONTRATADA, registrando as ocorrências verificadas e determinando as providências necessárias à correção de eventuais falhas.
7.2.9. Cientificar a Procuradoria Jurídica do Município de Cláudia/MT para adoção das medidas cabíveis quando verificado descumpri-
mento das obrigações pela CONTRATADA, quando necessário.
7.2.10. Exigir a apresentação de Notas Fiscais, Ordens de Fornecimento, recibos, atestados, declarações e demais documentos ne-
cessários à comprovação da regular execução do objeto, bem como fornecer à CONTRATADA os documentos de responsabilidade da
Administração necessários à execução contratual.
7.2.11. Receber o objeto nos prazos e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Contrato.
7.2.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vincula-
dos à execução do objeto, nem por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
7.2.13. Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimen-
tos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.2.13.1. A Administração terá o prazo de até 1 (um) mês, contado da data do protocolo do requerimento, para decidir, admitida a
prorrogação motivada por igual período.
7.2.14. Responder aos eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro formulados pela CONTRATADA no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, observada a necessária instrução do requerimento.
7.2.15. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláu-
sulas contratuais, quando houver garantia contratual.
7.2.16. A Administração não admitirá a subcontratação do objeto contratual.
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES
8.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da disponibilização do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013;
i) praticar qualquer outra conduta tipificada como infração administrativa pela Lei Federal nº 14.133/2021 que seja aplicável à presen-
te contratação.
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8.2. À CONTRATADA que incorrer nas infrações administrativas previstas neste Contrato poderão ser aplicadas, mediante regular pro-
cesso administrativo, as seguintes sanções:
I – advertência;
II – multa;
III – impedimento de licitar e contratar;
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
8.2.1. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada nas hipóteses previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/
2021 que, consideradas as circunstâncias do caso concreto, justifiquem penalidade superior à multa e não configurem hipótese de
aplicação da declaração de inidoneidade, observados o alcance e o prazo estabelecidos no art. 156, § 4º, da referida Lei.
8.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas hipóteses previstas no art. 155 da
Lei Federal nº 14.133/2021 que, em razão da natureza e gravidade da conduta, justifiquem sua imposição, observados os requisitos,
a competência e o prazo estabelecidos no art. 156, § 5º, da referida Lei.
8.2.4. A sanção de multa poderá ser aplicada na modalidade moratória ou compensatória, conforme a natureza da infração, obser-
vadas as condições estabelecidas neste Contrato, no Termo de Referência, no procedimento licitatório originário e na regulamentação
aplicável.
8.2.4.1. Multa moratória. Será aplicada em razão do atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais, observados
os seguintes percentuais:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parcela inadimplida, até o
limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), correspondente a 30 (trinta) dias de atraso;
b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder o período previsto na alínea anterior, calculado, a
partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, sobre o valor correspondente à parcela inadimplida, em caráter excepcional e a critério da Ad-
ministração, limitada a multa ao percentual máximo de 20% (vinte por cento), sem prejuízo da possibilidade de extinção do contrato
e da aplicação das demais sanções cabíveis.
8.2.4.2. A aplicação de multa moratória não impede que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unila-
teral do contrato com a aplicação cumulada das demais sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, quando cabível.
8.2.4.3. Multa compensatória. Nas hipóteses de infração administrativa ou inexecução contratual, poderá ser aplicada multa com-
pensatória, observados os limites mínimo de 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento), conforme previsto
no art. 156, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo sua fixação considerar a natureza e a gravidade da infração, a extensão da
inexecução, as peculiaridades do caso concreto e os danos eventualmente causados à Administração.
8.2.4.4. Quando a multa compensatória decorrer de inexecução parcial do objeto, o percentual aplicável incidirá, quando cabível,
sobre o valor correspondente à parcela inadimplida, observadas a proporcionalidade da medida e as circunstâncias concretamente
apuradas.
8.2.4.5. A aplicação de multa não afasta a possibilidade de imposição das demais sanções legalmente cabíveis, nem a obrigação de
reparação integral dos danos causados à Administração.
8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos
causados à CONTRATANTE, nos termos do art. 156, § 9º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser
aplicadas cumulativamente com a multa, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.4.1. Na aplicação da sanção de multa, será facultada à CONTRATADA a defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de sua intimação, nos termos do art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela CONTRA-
TANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença poderá ser descontada da garantia prestada, quando houver, ou cobra-
da pelos meios administrativos ou judiciais legalmente admitidos.
8.4.3. Previamente ao encaminhamento para cobrança judicial, poderá ser oportunizado à CONTRATADA o recolhimento administrati-
vo do valor da multa no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento da comunicação expedida pela autoridade competente,
observada a regulamentação municipal aplicável.
8.5. A aplicação das sanções será precedida de regular processo administrativo, assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla
defesa, observados os procedimentos, prazos e competências previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal
aplicável.
8.6. Na aplicação das sanções serão considerados, nos termos do art. 156, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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d) os danos que dela provierem para a Administração;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021 ou em outras normas de licitações e contratos
da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/2013 serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na Lei Federal nº 12.846/
2013, nos termos do art. 159 da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, en-
cobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, hipótese
em que os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica poderão ser estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia,
nos termos do art. 160 da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.9. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis contado da data da aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspen-
sas – CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, observadas as disposições do art. 161 da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar serão passíveis de
reabilitação na forma e mediante o atendimento dos requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.11. Os débitos da CONTRATADA perante a Administração decorrentes de multas administrativas e/ou indenizações poderão ser com-
pensados, total ou parcialmente, com créditos devidos à CONTRATADA, quando juridicamente cabível, observadas a Lei Federal nº
14.133/2021, a regulamentação municipal e as demais normas aplicáveis.
8.12. A apuração das infrações e a aplicação das penalidades competirão à autoridade administrativa competente, observados os
procedimentos e competências estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 951/2024 e nas demais normas
aplicáveis.
CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
9.1. O contrato extingue-se quando cumpridas integralmente as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
de vigência estipulado.
9.1.1. Caso as obrigações não sejam integralmente cumpridas no prazo estipulado, a vigência contratual ficará automaticamente
prorrogada até a conclusão do objeto, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, devendo a Administração promover, quando
necessário, a readequação do cronograma de execução.
9.1.1.1. Quando a não conclusão do objeto decorrer de culpa da CONTRATADA:
a) ficará constituída em mora, sujeitando-se às sanções administrativas cabíveis; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato, adotando, nesse caso, as medidas legalmente cabíveis para assegurar a
continuidade e a conclusão do objeto.
9.2. O contrato poderá ser extinto antes do cumprimento integral das obrigações nele estipuladas ou antes do término do prazo de
vigência, nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como de forma consensual, quando houver interesse da
Administração, observadas as condições legais aplicáveis e assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis.
9.2.1. Aplicam-se à extinção contratual, no que couber, as disposições dos arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021.
9.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará, por si só, a extinção do contrato,
desde que não comprometa sua capacidade de cumprir as obrigações assumidas.
9.2.2.1. Caso a operação societária implique alteração da pessoa jurídica contratada, a continuidade do ajuste dependerá da verifi-
cação da manutenção das condições necessárias à execução contratual e, sendo juridicamente admitida, deverá ser formalizada por
meio do instrumento pertinente.
9.3. O termo de extinção contratual, sempre que possível, será precedido de:
9.3.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
9.3.2. relação dos pagamentos já efetuados e daqueles eventualmente ainda devidos;
9.3.3. apuração das indenizações e multas eventualmente aplicáveis.
9.4. A extinção do contrato não constitui óbice ao reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-financeiro, desde que devi-
damente comprovado e reconhecido pela Administração, hipótese em que a correspondente indenização poderá ser formalizada por
meio de termo indenizatório, observadas as disposições do art. 131 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO
10.1 A fiscalização da execução do contrato será exercida por um servidor nomeado para esta finalidade.
10.1.1. A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA;
10.1.2. No desempenho de suas atividades é assegurado ao fiscal de contrato o direito de verificar a perfeita execução do presente,
ajuste em todos os termos e condições, acompanhamento da execução dos produtos entregues, e o apontamento de irregularidades
caso verificadas;
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10.1.3. A fiscalização por parte do Município não eximirá nem reduzirá, em nenhuma hipótese, as responsabilidades do Contratado(a)
sobre eventuais faltas que venha a cometer, mesmo que não indicada pela fiscalização;
10.1.4. Todas as ocorrências que vierem a prejudicar a regular execução do objeto do presente contrato deverão ser comunicadas,
imediatamente á Administração Pública, bem como o fiscal de contrato que notificará a Contratado(a) para que tome as devidas pro-
vidências.
10.2. A contratada obriga-se a entregar os produtos conforme especificação estabelecida no edital.
10.3. Será facultado ao Contratado(a) no prazo de 05 (cinco) dias úteis apresentar defesa escrita.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PRERROGATIVAS
11.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE relativos ao presente Contrato e à rescisão administrativa de que trata
o art. 104 da Lei nº. 14.133/2021, bem como as prerrogativas abaixo elencados:
11.1.1. Modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do contrata-
do;
11.1.2. Extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei;
11.1.3. Fiscalizar sua execução;
11.1.4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;
11.1.5. Ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato nas hipóteses
de:
11.1.5.1. Risco à prestação de serviços essenciais;
11.1.5.2. Necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, inclusive após extinção do contra-
to.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS
12.1 A execução do presente contrato e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam, Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção
de Dados Pessoais – LGPD), lei nº 8.078/1990 e demais legislações aplicáveis ao caso.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VINCULAÇÃO AO EDITAL
13.1. Farão parte do presente contrato, além de suas expressas cláusulas, independentemente de transcrição no corpo do presente,
as instruções contidas no edital de Pregão Eletrônico nº 017/2025 da Prefeitura Municipal de Querência – MT e seus anexos, bem como
os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada pela CONTRATADA, no certame licitatório.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
14.1. A CONTRATADA deverá observar para que durante toda a vigência do contrato, seja mantida a compatibilidade com as obriga-
ções assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS VEDAÇÕES
15.1. É vedado à Contratada:
15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
15.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos
em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO
16.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e Diário Oficial de Contas – TCE/MT, observados os prazos previstos no art. 94 da Lei nº 14.133/
2021.
16.2. As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais aditivos, correrão por conta do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. Como condição para o pagamento, a contratada deverá se encontrar nas mesmas condições requeridas na fase de habilitação,
bem assim para o recebimento dos pagamentos relativos aos serviços executados e aceitos.
17.2. A CONTRATADA deverá manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
17.3. As alterações contratuais obedecerão aos dispositivos constantes do artigo 65 da Lei acima referida.
17.3.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão por intermédio de lavratura de termo aditivo ou apostilamento ao pre-
sente contrato administrativo;
17.4. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 14.133/2021 no que não colidir com a primeira e as demais
normais aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito;
17.5. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação financeira, sem prévia e ex-
pressa autorização da Prefeitura Municipal de Cláudia-MT.
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO E ATOS DE COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES:
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista
no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de
2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
18.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle do presente Contrato, serão feitas sempre
de forma expressa e por escrito, preferencialmente por e-mail oficial indicado na qualificação da Contratante e/ou representante legal
da mesma e Contratada ou por seu preposto/representante a ser indicado de forma expressa por escrito.
18.3. Nos casos omissos e não podendo ser por e-mail e/ou pelo aplicativo whatsapp, será por outro meio legal permitido, podendo
ser por A.R (aviso de recebimento) por correio, telegrama, Notificação Extrajudicial feita pelo Registro de Título e Documentos da sede
da Contratante ou Contratada, e/ou edital que dê publicidade, ou outro meio legal que certifique a ciência.
18.4. Caso haja alterações nos meios de comunicação oficiais inicialmente informados pela Contratante e pela Contratada, deverão
ser imediatamente comunicadas, indicando de forma expressa, com recebido (aceite) da outra parte, o endereço, e-mail e/ou telefone
(WhatsApp) atualizados, sob pena de serem considerados citados/intimados dos atos de comunicação/notificação/citação, contagem
de prazos, eventuais advertências e/ou outras sanções, nos meios de comunicação anteriormente informados.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de CLÁUDIA – MT, com recusa expressa de qualquer outro por mais privilegiado que
seja.

CLÁUDIA – MT, 27 de agosto de 2026.
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA – MT

FERNANDO JOSÉ ANDERLE – PREFEITO EM EXERCÍCIO
CONTRATANTE

ASCIA COMERCIO DE VEICULOS LTDA
IRINEU MARTINS

CONTRATADA

PREFEITURA MUNICIPAL DE COCALINHO

RESOLUÇÃO Nº 49/2026-CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE
DE COCALINHO-MT

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE COCALINHO-MT
Lei Municipal nº 509 de 05 de dezembro de 2.005

RESOLUÇÃO Nº 49/2026
Dispõe sobre a aprovação do Protocolo de atendimento às Violên-
cias do Município.
O Plenário do Conselho Municipal de Saúde, em reunião or-
dinária, realizada no dia 29 de julho de 2026, no uso de suas
atribuições conferidas pela Lei nº 8.080 de 19 de setembro de
1.990 e pela Lei nº 8.142 de 28 de dezembro de 1.990.
CONSIDERANDO a Lei municipal nº 509 de 05 de dezembro de
2.005.

CONSIDERANDO o Regimento Interno.
CONSIDERANDO a deliberação da reunião ordinária do dia 25 de
agosto de 2026.

RESOLVE:
Art.1º - Aprovar o Protocolo de atendimento às Violências do Mu-
nicípio.
Art.2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Cocalinho, 26 de agosto de 2026.
Registrada, Publicada, CUMPRA-SE.
________________________________________

Julia Souza Raulim
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

AVISO DE RESULTADO

AVISO DE RESULTADO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2026 - SRP
PROCESSO LICITATORIO Nº 058/2026

O MUNICÍPIO DE COCALINHO, ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do Pregoeiro designado pelo Decreto nº 2.872/2026, TORNA
PÚBLICO, para conhecimento de quantos possam se interessar, o resultado da licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade
PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para o objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO
PARCELADO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAIS DE HIGIENE, LIMPEZA E PRODUTOS CORRELATOS, DESTINADOS AO
ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE COCALINHO -MT. Sagrou-se vencedoras as empresas
abaixo descritas:

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL
R DIAS LEITE COMERCIO - ME 27.516.092/0001-13 R$ 2.393.032,86
EDUARDO WOLPP VIEIRA EIRELI 40.521.909/0002-90 R$ 2.998.058,76
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